EXMO. SR. PRESIDENTE                                                               PL 517/2013
A autoria da presente Proposição é do Senhor Prefeito Municipal.
Trata-se de PL que dispõe sobre a criação do cargo de Coordenador de Saúde Mental junto ao Quadro dos Cargos de Confiança do Quadro Permanente da Administração Direta, subordinados à Secretaria Municipal da Saúde e dá outras providências.

Fica criado o Cargo de Coordenador de Saúde Mental, junto ao Quadro de Cargos de Confiança do Quadro Permanente da Administração Direta, subordinados à Secretaria Municipal de Saúde, com súmula de atribuição, requisitos, classe salarial, provimento, quantidade de jornada de trabalho conforme Anexo I, desta Lei (Art. 1º); cláusula de despesa (Art. 2º); vigência da Lei (Art. 3º). ANEXO I: Coordenador de Saúde Mental, Súmula de Atribuições: Planejar e propor a composição da Rede de Atenção Psicossocial e seu cronograma de implantação; emitir pareceres técnicos para subsidiar a Secretaria da Saúde e outras de interface, sobre questões referentes à atenção em saúde mental; acompanhar a implantação de serviços de Atenção Psicossocial; representar o Município em Fóruns relativos à Atenção Psicossocial; acompanhar o processo de desinstitucionalização previsto no TAC de 18 de dezembro 2012; articular a Rede intra e intersetorial referente à ampliação das ofertas de atenção às pessoas com transtornos mentais; fiscalizar contratos estabelecidos no âmbito de atenção psicossocial. Requisitos: Curso Superior Completo na área de saúde com especialização em saúde pública ou saúde mental. Classe Salarial: CS 08; Provimento: não exclusivo; Quantidade 01; Jornada: 40 h/semanais.         
Este Projeto de Lei  encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 
Constata-se que esta Proposição normatiza sobre a criação de cargo junto ao Quadro Permanente dos Cargos de Confiança do Quadro Permanente da Administração Direta, nesta seara a competência para inaugurar o processo legislativo é privativo (exclusivo) do Alcaide, neste sentido estabelece a LOM:

Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre:

II – criação de cargos, empregos e funções da Administração direta e autárquica do Município, ou aumento de sua remuneração;  

Face ao exposto, verifica-se que este Projeto de Lei encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.    

É o parecer. 

Sorocaba,      de dezembro de 2.013.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretária Jurídica
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